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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
0003/2024

CONTRATANTE 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE NATAL/RN

OBJETO

O objeto  do  presente  procedimento  de  dispensa  de  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais 
vantajosa  para  a  aquisição  de  materiais  de  limpeza  e  higienização,  conforme  condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

DATA DA SESSÃO 
13/08/2024

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
08:00 até 14:00

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por lote

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N.º 0003/2024 

(Processo Administrativo n.° 20240951885)

Torna-se público que a Procuradoria-Geral do Município de Natal – PGM, por meio do 
Setor de Administração Geral, Licitações e Contratos, sediada na Rua Princesa Isabel, n.º 799, 
Cidade  Alta,  Natal/RN,  CEP:  59.025-400,  realizará  Dispensa  Eletrônica,  com  critério  de 
julgamento pelo menor preço, conforme a hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal 
n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021,  Decreto Municipal 12.737 de 27 de fevereiro de 2023 e 
demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 13/08/2024
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00  
Critério de Julgamento: Menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto do presente procedimento de dispensa de licitação é a escolha da proposta 

mais vantajosa para a aquisição de materiais de limpeza e higienização, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em três lotes, conforme tabela constante abaixo: 

ITENS CATMAT DESCRIÇÃO UNID. DE 
MEDIDA QUANT.

VALOR 
DA MÉDIA 
UNITÁRIA

VALOR DA 
MÉDIA 
TOTAL

LOTE 01 – PRODUTOS DE LIMPEZA GERAIS

01 292730

Água Sanitária 1 litro biodegradável 
com  embalagem  plástica  de  1  litro 
contendo  externamente  os  dados  de 
identificação,  procedência,  número 
do lote, validade e número de registro 
no Ministério da Saúde (se for o caso) 
com composição mínima: Hipoclorito 
de Sódio teor de cloro ativo 20 a 25% 
no mínimo.

Litros 250 R$ 1,96 R$ 490,00

02 479542

Desinfetante superconcentrado  para 
desinfecção  e  aromatização  de 
ambientes  acondicionado  em 
embalagem  plástica  de  1L. 
Fragrância: Floral

Litros 200 R$ 6,20 R$ 1.240,00

03 612086 Desinfetante tipo pinho – fragrância 
Pinho  com  ação  bactericida  e 
germicida para limpeza pesada e uso 
geral  inócuo  à  pele,  completa 
solubilidade à água. Embalagem com 
500ml  contendo  externamente  os 
dados  de  identificação,  procedência, 

Litros 100 R$ 6,54 R$ 654,00
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número do lote, validade e número de 
registro  no  Ministério  da  Saúde  (se 
for o caso) com composição mínima: 
Cloreto  de  Alquil  Dimetil  Benzil 
Amônio 0,52%.

04 327150

Desodorizante ambiental  aerossol  – 
embalagem  mínima  de  400ml/240g 
contendo  externamente  os  dados  de 
identificação,  procedência,  número 
do lote e validade.

Unidade 50 R$ 11,40 R$ 570,00

05 449798

Detergente  líquido  500  ml  – 
indicado para remoção de gorduras e 
sujidades  de  utensílios,  neutro, 
biodegradável.  Embalagem  com 
500ml  contendo  externamente  os 
dados  de  identificação,  procedência, 
número do lote, validade e número de 
registro  no  Ministério  da  Saúde  (se 
for  o  caso).  Composição  mínima: 
componente  ativo  glicerina, 
coadjuvantes,  conservantes, 
sequestrante,  espessantes,  corantes, 
fragrância  e  veículo  linear 
alquibenzeno sulfonato de sódio.

Unidade 500 R$ 2,45 R$ 1.225,00

06 300935

Limpa  Vidros –  Limpa  vidros, 
secagem  rápida,  embalagem  com 
500ml,  contendo  externamente  os 
dados  de  identificação,  procedência, 
número do lote e validade.

Unidade 24 R$ 3,42 R$ 82,08

07 249903

Limpador  Multiuso  500  ml – 
Líquido  acondicionado  em 
embalagem  plástica  de  500  ml, 
composto  de:  alquilbenzeno, 
sulfonato de sódio,  álcool  etoxilado, 
coadjuvantes, sequestrante, essência e 
água.

Unidade 48 R$ 5,51 R$ 264,48

08 436764

Sabão em Pó –  Para  limpeza  geral 
e/ou lavagem de roupas,  solúvel  em 
água  e  fragrância  agradável, 
embalagem de 500 g.

Unidade 80 R$ 3,43 R$ 274,40

09 484680

Desodorizador  Sanitário  com 
Gancho  Firmador –  Fragrâncias 
diversas,  especialmente  selecionadas 
para  manter  banheiros  perfumados. 
Em pedra.

Unidade 110 R$ 2,41 R$ 265,10

10 298406
Sabão em Barra Neutro – Aspecto 
físico  sólido,  neutro,  glicerinado. 
Pacote com 05 barras de 200 g cada.

Pacote 20 R$ 11,22 R$ 224,40
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TOTAL DO LOTE 01 R$ 5.289,46

LOTE 02 – MATÉRIAS DE LIMPEZA DIVERSOS

11 457636

Assento  Sanitário  Almofadado – 
Para vaso sanitário, formato oval, cor 
branco  em  polipropileno  e 
polietileno, tamanho padrão.

Unidade 10 R$ 66,79 R$ 667,90

12 613780
Cabo para Vassoura e Rodo – Em 
madeira, com 120 cm. Unidade 10 R$ 3,91 R$ 39,10

13 278323
Escova  para  Vaso  Sanitário – 
Formato  redondo,  cerdas  de  nylon 
com cabo e suporte resistente

Unidade 05 R$ 10,23 R$ 51,15

14 241711

Desentupidor de Vaso – Material de 
borracha  flexível,  cabo  plástico 
resistente,  comprimento  do  cabo  50 
cm.

Unidade 05 R$ 15,57 R$ 77,85

15 481020

Esponja  de  Limpeza –  Material: 
espuma/nylon,  formato  retangular, 
aplicação:  limpeza  de  utensílios  de 
copa, características adicionais: dupla 
face, comprimento mínimo: 110 mm, 
largura mínima: 75 mm.

Unidade 250 R$ 2,99 R$ 747,50

16 341165

Luva  de  Borracha  G –  Na  cor 
amarela, com a seguinte composição: 
borracha  de  látex  natural,  com 
revestimento interno, reforçada, com 
superfície externa antiderrapante.

Par 12 R$ 5,34 R$ 64,08

17

342026 Luva  de  Borracha  M –  Na  cor 
amarela, com a seguinte composição: 
borracha  de  látex  natural,  com 
revestimento interno, reforçada, com 
superfície externa antiderrapante.

Par 12 R$ 10,44 R$ 125,28

18
477057 Pá  Articulada  para  Lixo –  Com 

tampa, dispenser e cabo longo. Unidade 12 R$ 29,65 R$ 355,80

19 449786
Pano  de  Chão –  Uso  doméstico, 
grosso, tecido duplo,  na cor  branco, 
medindo 52x78 cm

Unidade 15 R$ 4,13 R$ 61,95

20 601243
Rodo de Madeira – Base em EVA de 
30 cm, com cabo de madeira medindo 
no mínimo 120 cm.

Unidade 10 R$ 20,86 R$ 208,60

21 411828 Saco Plástico para Lixo 100 Litros 
–  Na  cor  preta,  mínimo  11  micras, 
classe 1, tipo E, que atenda à norma 
NBR  9191:2002  do  INMETRO, 

Pacote 40 R$ 38,53 R$ 1.541,20
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entregues  em  pacotes  com  100 
unidades.

22 406214

Vassoura  de  Nylon,  Reforçada – 
Com base mínima de 30 cm, com 4 
fileiras  de  cerdas  compactas  em 
material  sintético,  com  cabo  de 
madeira plastificado de 120 cm.

Unidade 15 R$ 14,92 R$ 223,80

23 363532
Vassoura de Piaçava – Natural, cabo 
de madeira plastificado de 1,20 m. Unidade 15 R$ 9,90 R$ 148,50

24 364252

Pano  de  Prato  100%  Algodão – 
Sem estampa, alvejado, com bainha, 
tamanho aproximado de 50 cm x 70 
cm, pacotes com 12 unidades.

Pacote 06 R$ 19,43 R$ 116,58

25 610944

Flanela  100%  Algodão –  Bordas 
overlocadas  em  linhas  de  algodão, 
para  uso  geral.  Deverá  constar 
etiqueta  com  a  marca  do  produto. 
Medidas: 28 x 38 cm.

Unidade 50 R$ 4,41 R$ 220,50

TOTAL DO LOTE 02 R$ 4.649,79

LOTE 03 – MATERIAL DE HIGIENE

26 391513

Papel  Toalha Interfolhado para as 
Mãos – Duas dobras brancas,  100% 
celulose  virgem.  Acondicionado  em 
embalagem de papel pardo com 2.400 
folhas,  com  dimensões  mínimas  23 
cm x 21 cm, com variação de até +/- 
2% (dois por cento).

Pacote 350 R$ 24,61 R$ 8.613,50

TOTAL DO LOTE 03 8.613,50

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos/apêndices quanto às especificações do objeto.

1.4.  Considerando que a documentação que compõe este Aviso estabelece que o objeto desta 
dispensa eletrônica contém mais de um lote, é facultado ao fornecedor participar em quantos 
lotes forem de seu interesse.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras Públicas, disponível no 
endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município (DOM), para fins de 
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dar maior publicidade ao procedimento. Além disso, será encaminhado automaticamente 
aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado (SICAF), por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretendem atender.

2.1.2. O Portal de Compras poderá ser acessado pela web.

2.1.3. O fornecedor é responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Propostas que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos.

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

2.2.3. Proponentes que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a)  Autor  do anteprojeto,  do projeto  básico ou do projeto  executivo,  pessoa física  ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados, observado o disposto no § 2º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

c)  Aqueles  que  mantenham  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico.

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “b” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada,  inclusive a sua controladora,  controlada ou coligada, 
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desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização  fraudulenta  da 
personalidade jurídica do fornecedor.

2.2.4. Organizações  da Sociedade Civil  de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa 
condição (Acórdão n.º 746/2014-TCU-Plenário).

2.2.5. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 
Normativa SEGES/MP n.º 5/2017.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato, agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da  legislação que  disciplina  a  matéria,  conforme § 1.º  do art.  9.º  da Lei  Federal  n.º 
14.133/2021.

2.4. A vedação de que trata o item anterior estende-se a terceiros que auxiliem na condução da 
contratação,  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.5. Não poderão participar desta dispensa de licitações pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 
sua proposta inicial, conforme estabelecido neste aviso.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta contende a descrição do 
objeto  ofertado,  a  marca  do  produto  (quando  aplicável)  e  o  preço,  até  a  data  e  o  horário 
estabelecidos para a abertura do procedimento.

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em  quantitativo inferior  ao previsto 
para contratação.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, especialmente o preço, vinculam a 
Contratada.

3.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances serão de 
exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela que corresponder à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos 12 (doze) meses.
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, os valores do imposto de 
renda serão retidos na fonte no pagamento, conforme estabelecido pelo Decreto Municipal nº 
12.460, de 15 de março de 2022.

3.7. A apresentação das propostas implica a obrigatoriedade de cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e seus anexos. 

3.7.1  O  proponente  assume  o  compromisso  de  fornecer  os  produtos/materiais  nas 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.

3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la.

3.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá também assinalar o Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.10.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, estando ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3.10.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 

3.10.3. Que se responsabiliza pelas transações efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras. 

3.10.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, conforme o art. 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991. 
3.9.5.

3.10.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de 
aprendiz, nos termos do art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3.º 
da Lei Complementar Federal n.º 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1.º ao 3.º do art. 4.º da Lei  
Federal n.º 14.133/2021.

3.11.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte  que, 
no  ano-calendário  de  realização  do  certame,  tenham  celebrado  contratos  com  a 
Administração  Pública  cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 
2.º do art. 4.º da Lei n.º 14.133, de 2021.
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3.11.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada no item anterior, o fornecedor 
deverá assinalar o campo “não”, indicando que não tem direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006.

3.12. Será facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial,  a parametrização de um 
valor final mínimo, registrando seu lance final aceitável com menor preço.

3.12.1.  Feita  essa  opção,  os  lances  serão  enviados  automaticamente  pelo  sistema, 
respeitados  os  limites  cadastrados pelo  fornecedor  e  o  intervalo  mínimo entre  lances 
previsto neste Aviso.

3.12.2.  O valor  final  mínimo  poderá  ser  alterado  pelo  fornecedor  durante  a  fase  de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.12.3.  O  valor  mínimo  parametrizado  possui  caráter  sigiloso  para  os  demais 
participantes  do  certame  e  para  o  órgão  ou  entidade  contratante.  Apenas  os  lances 
efetivamente  enviados  poderão  ser  conhecidos  pelos  fornecedores,  conforme a  seção 
seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 08 hs na data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrada no horário de finalização de 
lances também já previsto neste Aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada lote.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, 
é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4.  Havendo  lances  iguais  ao  menor  já  ofertado,  prevalecerá  aquele  que  for  recebido  e 
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

9

____________________________________________________________________________
Procuradoria-Geral do Município de Natal

Rua Princesa Isabel, 799, Cidade Alta, Natal/RN, 59025-400 - Telefone: (84) 3232-8875 pgm.sag@natal.rn.gov.br

mailto:pgm.gabinete@natal.rn.gov.br


4.6. Durante o procedimento,  os fornecedores serão informados,  em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. Imediatamente após o término do 
prazo estabelecido  para a  fase de lances,  haverá o seu encerramento,  com o ordenamento  e 
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática, pontualmente no 
horário  indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de  prorrogação  e  não  havendo  tempo 
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

Verificação e Negociação das Propostas

5.1.  Encerrada  a  fase de lances,  será  verificada  a  conformidade da proposta  classificada  em 
primeiro  lugar  quanto  à  adequação  do  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em relação  ao 
estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1.  Neste  caso,  será  encaminhada  uma  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha 
apresentado  o  melhor  preço, com  o  objetivo  de  se  obter  uma  proposta  com  preço 
compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classificação,  quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,  for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 
ata  do  procedimento  da  dispensa  eletrônica,  devendo  esta  ser  anexada  aos  autos  do 
processo de contratação.

5.2.4  Constatada  a  compatibilidade  entre  o  valor  da  proposta  e  o  estipulado  para  a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, 
acompanhada de documentos complementares, se necessários.

5.2.5 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequados ao último lance. A proposta deverá ser enviada 
no prazo de até 2 (duas) horas após a notificação.

5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.3.1. Contiver vícios insanáveis. 

5.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos. 
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5.3.3.  Apresentar  preços  inexequíveis  ou que  permanecerem acima  do preço máximo 
definido para a contratação. 

5.3.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

5.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável.

5.6. Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1.  For  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresentar  preços 
globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo inferiores àqueles fixados em 
instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas  provisórias  e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de 
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências  para  que  a  empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.

5.8.  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas. 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições  na forma do Simples Nacional,  quando não 
cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11.  Havendo necessidade,  a  sessão  será  suspensa,  informando-se no  “chat”  a  nova data  e 
horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, constam também no Termo de Referência anexo a este Aviso e serão 
solicitados ao fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangido e será realizada m nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo  12 da Lei  n°  8.429,  de 1992, que prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.3. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada.

6.3.1 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se  a  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emissores  de  certidões  lograr  êxito  em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4.  Na hipótese  de  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares,  indispensáveis  à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, 
o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo 
de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação  dos  documentos  originais  não  digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à 
integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

6.7.  Previamente  à  contratação,  a  Administração  verificará  o  eventual  descumprimento  das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 
consulta a cadastros informativos oficiais cabíveis.

6.8.  Se o interessado for a matriz,  todos os documentos  deverão estar  em nome desta;  se o 
fornecedor  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em nome  da  desta,  exceto  para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.

6.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças nos números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
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6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos,  seja por apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Aviso de Contratação Direta.

6.12.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade  examinará  a  proposta  subsequente,  e  assim sucessivamente,  na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e às 
condições de habilitação.

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.15.  É dever  do interessado manter  atualizada  a respectiva documentação de habilitação  ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

6.16. Para fins de habilitação, o interessado deverá comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.18. Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede.

6.19. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

6.20. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social  no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

6.21. Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

6.22.  Filial,  Sucursal  ou Agência de Sociedade Simples  ou Empresária: Inscrição  do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

6.23.  Documentação  Complementar: Os  documentos  apresentados  deverão  estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

6.30. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

6.31. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública do Município de Natal/RN e do 
Estado do Rio Grande do Norte.
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6.32.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de 
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela 
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social.

6.33. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

6.34. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

6.35. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

6.36.  Prova  de  regularidade  trabalhista:  Certidão  negativa  de  débitos  trabalhistas  – 
CNDT(Lei12.4440/2011)

6.37.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou  municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei.

8.38. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual (MEI) que pretenda auferir 
os  benefícios  do tratamento  diferenciado previstos  na Lei  Complementar  federal  n.º  123, de 
2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e 
municipal.

6.39.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou  municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei.

6.40.  O fornecedor  enquadrado como microempreendedor  individual  que pretenda auferir  os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, bem 
como da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.41. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do proponente (art. 69, 
caput, inciso II, Lei federal n.º 14.133/2021).

6.41.1. A certidão  referida  neste  item,  que não mencionar  explicitamente  o prazo de 
validade, será aceita com o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data 
de sua emissão.
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7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, esta será formalizada 
por meio da emissão de Nota de Empenho, em virtude da natureza simplificada do objeto.

7.1.1.  Se,  por  ocasião  da  formalização  da  contratação,  algum  dos  documentos 
apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação 
estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio 
eletrônico  hábil  de  informações  e  certificará  a  regularidade  nos  autos  do  processo, 
anexando  a  ele  os  documentos  comprobatórios,  salvo  impossibilidade  devidamente 
justificada.

7.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item anterior por meio 
eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 2 (dois) 
dias  úteis,  comprovar  a  sua  situação  de  regularidade  mediante  a  apresentação  das 
certidões  respectivas  com  prazos  de  validade  em  plena  vigência,  sob  pena  de  a 
contratação não se realizar.

7.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O aceite da Nota de Empenho, emitido à empresa adjudicada, implica o reconhecimento de 
que:

7.3.1. A referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação 
jurídica ali estabelecida as disposições da Lei n.º 14.133, de 2021.

7.3.2.  A  contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  contidas  no  Aviso  de 
Contratação Direta e seus anexos.

7.3.3.  A contratada  reconhece  que  as  hipóteses  de  rescisão  são aquelas  previstas  nos 
artigos 137 e 138 da Lei n.º 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, anexo a este 
Aviso.

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar qualquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei Federal n.º 14.133/2021, tais como:

8.1.1. Pela inexecução total ou parcial da contratação, sem prejuízo das sanções legais 
cabíveis nas esferas civil e criminal, a Administração poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar à Contratada, segundo a extensão da falta cometida, nos termos do art. 156 da Lei 
federal n.º 14.133/2021, bem como de acordo com o previsto no Aviso de Contratação 
Direta, as seguintes penalidades: 

8.1.1.1. Advertência; 
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8.1.1.2. Multa; 

8.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 

8.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8. 2. A PGM, na quantificação da pena de multa, observará o seguinte: 

Advertência:

8.2.1  Para  infrações  leves  que  não  causem  prejuízos  significativos  à  Administração 
Pública.

Multa:

8.3. Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto 
contratual, até o 30.º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente;

8.3.1. Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do 
objeto  contratual  superior  a  30  (trinta)  dias,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou 
instrumento equivalente. A aplicação desta multa exclui a aplicação da multa prevista no 
item anterior; 

8.3.2. Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da contratação, em caso 
de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por 
cento) em caso de reincidência;

8.3.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da 
execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela Contratante; 

8.3.4.  Sem  prejuízo  das  multas  aplicadas,  a  Administração  poderá,  a  seu  interesse, 
rescindir  o contrato em caso de atraso superior  a 60 dias no fornecimento  parcial  ou 
integral do objeto.

8.5. As multas serão descontadas de qualquer crédito da empresa Contratada. Na inexistência de 
créditos que respondam pelas multas, a Contratada deverá recolhê-las por meio de Documento 
de Arrecadação Municipal (DAM) em nome do órgão Contratante, podendo ser substituído por 
outro instrumento legal,  nos prazos que a PGM determinar  ou,  quando for o caso,  cobradas 
judicialmente.

8.6. A penalidade de multa, que poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, e a 
sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

8.7. Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  deixar  de  entregar  a 
documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo 
justificado, der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, ou der causa à inexecução total do 
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contrato, será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Natal, por prazo não superior a 3 (três) anos, sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, sem prejuízo das multas cabíveis 
e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida.

8.8. Ao fornecedor que apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato,  fraudar a licitação ou 
praticar ato fraudulento na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, 
praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei federal n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013, bem 
como pelas infrações administrativas previstas no item anterior que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção nele indicada, será aplicada a penalidade de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem 
prejuízo das multas cabíveis e das demais cominações legais,  aplicadas e dosadas segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida.

8.9. O contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das multas e demais cominações legais 
previstas,  poderá ser rescindido unilateralmente,  por ato formal  da Administração,  nos casos 
enumerados nos incisos I a VIII do art. 137 da Lei federal n.º 14.133/2021.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.  No caso  de todos os  fornecedores  serem desclassificados  ou inabilitados  (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data. 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base  ao  procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,  sempre  que 
possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas

 9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Não haverá abertura de prazo recursal no decorrer do procedimento de Dispensa Eletrônica, 
resguardando-se o direito de petição a quaisquer interessados, quando constatada irregularidade 
no procedimento, conforme Art. 25 do Decreto Municipal 12.737, de 27 de fevereiro de 2023.

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.
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9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da  perda  do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pela 
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre as disposições deste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos ou demais peças que compõem esta dispensa, prevalecerão as do Termo de Referência.

9.12.  Em  caso  de  eventual  divergência  entre  a  descrição  do  item  do  catálogo  do  sistema 
compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecerão as disposições deste 
Termo de Referência.

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.14.  Integram este  Aviso  de  Contratação  Direta,  para  todos  os  fins  e  efeitos,  os  seguintes 
anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

Natal/RN, 07 de agosto de 2024

Jeane Borges de Oliveira
Chefe do Setor de Administração Geral, Licitações e Contratos 

Mat. 73.564-5
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